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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MARCOS VINICIUS GALVAO SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. IRRETROATIVIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, embora não conhecendo do habeas corpus
substitutivo, concedeu a ordem de ofício para cassar as decisões das instâncias de origem que
exigiram exame  criminológico  e  determinar  ao  Juízo  da  execução  que  aprecie  o  pedido  de
progressão de regime com base em elementos concretos da execução penal do paciente e em
conformidade com o entendimento jurisprudencial.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em  saber  se  a  obrigatoriedade  de  exame  criminológico
introduzida pela Lei n. 14.843/2024 pode ser aplicada a condenações por crimes cometidos antes
de sua vigência,  bem como se  a  determinação de realização da perícia  pode fundamentar-se
apenas na gravidade abstrata dos delitos, à luz da Súmula n. 439/STJ e da garantia de motivação
das decisões judiciais.

III. Razões de decidir
3. A exigência obrigatória de exame criminológico prevista no art. 112, § 1º, da LEP, na redação
da Lei n. 14.843/2024, configura novatio legis in pejus e não pode retroagir para alcançar crimes
praticados antes de sua vigência, por força do art. 5º, XL, da CR/1988 e do art. 2º do CP.
4. A Súmula n. 439/STJ admite o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que
em decisão motivada; gravidade abstrata do delito, extensão da pena, reincidência e faltas graves
antigas não constituem motivação idônea para exigir a perícia, impondo-se a análise de elementos
concretos e atuais da execução.
5. Ausentes fundamentos concretos da execução penal que justifiquem a perícia, mantém-se a
determinação  para  que  o  Juízo  da  execução  examine  o  pedido  de  progressão  com base  em
elementos  objetivos  do  histórico  prisional  recente  do  paciente  e  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte Superior.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1. A obrigatoriedade do exame criminológico prevista na Lei n.  14.843/2024 não retroage para
alcançar crimes praticados antes de sua vigência, por constituir novatio legis in pejus.
2.  A  exigência  de  exame  criminológico  demanda  motivação  idônea  baseada  em  elementos
concretos e atuais da execução penal,  não sendo suficientes a gravidade abstrata do delito,  a
reincidência, a extensão da pena ou faltas antigas (Súmula n. 439/STJ).
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL, art. 93, IX; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 955.989/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de 15/4/2025; STJ, AgRg no
HC n. 979.839/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 14/4/2025; STJ, AgRg
no HC n. 977.556/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 31/3/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088082 - SP(2026/0135716-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MARCOS VINICIUS GALVAO SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

 EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
 PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. . LEI N. 14.843/2024
IRRETROATIVIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, embora não conhecendo do habeas corpus
substitutivo, concedeu a ordem de ofício para cassar as decisões das instâncias de origem que
exigiram exame criminológico e determinar ao Juízo da execução que aprecie o pedido de
progressão de regime com base em elementos concretos da execução penal do paciente e em
conformidade com o entendimento jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a obrigatoriedade de exame criminológico
introduzida pela  pode ser aplicada a condenações por crimes cometidos antes Lei n. 14.843/2024
de sua vigência, bem como se a determinação de realização da perícia pode fundamentar-se
apenas na gravidade abstrata dos delitos, à luz da  e da garantia de motivação Súmula n. 439/STJ
das decisões judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A exigência obrigatória de exame criminológico prevista no  § 1º, da LEP, na redação art. 112,
da , configura  e não pode retroagir para alcançar crimes Lei n. 14.843/2024  novatio legis in pejus
praticados antes de sua vigência, por força do º, XL, da  e do º do CP. art. 5 CR/1988  art. 2
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4. A  admite o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que Súmula n. 439/STJ
em decisão motivada; gravidade abstrata do delito, extensão da pena, reincidência e faltas graves
antigas não constituem motivação idônea para exigir a perícia, impondo-se a análise de
elementos concretos e atuais da execução.

5. Ausentes fundamentos concretos da execução penal que justifiquem a perícia, mantém-se a
determinação para que o Juízo da execução examine o pedido de progressão com base em
elementos objetivos do histórico prisional recente do paciente e em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A obrigatoriedade do exame criminológico prevista na  não retroage para Lei n. 14.843/2024
alcançar crimes praticados antes de sua vigência, por constituir . novatio legis in pejus

2. A exigência de exame criminológico demanda motivação idônea baseada em elementos
concretos e atuais da execução penal, não sendo suficientes a gravidade abstrata do delito, a
reincidência, a extensão da pena ou faltas antigas ).(Súmula n. 439/STJ

Dispositivos relevantes citados: º, XL,  IX; CP, º; LEP,  § 1º.CR/1988, art. 5  art. 93,  art. 2  art. 112,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Otávio de Almeida955.989/SP,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de  STJ,  15/4/2025; AgRg no
HC n.  979.839/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 14/4/2025;
STJ, AgRg no HC n.  977.556/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 31/3/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
contra decisão que concedeu a ordem.ESTADO DE SÃO PAULO 

Em suas razões, o agravante sustenta, inicialmente, a inadmissibilidade do  como writ
sucedâneo recursal, afirmando que somente seria possível a concessão de ofício diante de
flagrante ilegalidade, o que não se verifica.

No mérito, defende que não se observa ilegalidade manifesta na decisão do Tribunal
de Justiça que determinou a realização da perícia, uma vez que foi exigida de forma
fundamentada, não se embasando apenas na gravidade abstrata do crime, mas também "na
necessidade de se saber se tal condenado, especificamente, é perigoso, contém seus impulsos, se
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é agressivo, se possui juízo crítico a respeito de sua conduta, se há risco de reincidência,
enfim, se há condições efetivas para que seja colocado em regime menos rigoroso, que lhe dará
acesso maior às ruas e ao convívio social." (e-STJ, fls. 73-74).

Requer, ao final, que seja provido o recurso, a fim de que seja revogada a ordem e
restabelecida a decisão que determinou a realização do exame criminológico.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

É certo que esta Corte - HC n.  Terceira Seção, relator Ministro535.063/SP,
Sebastião Reis Junior, julgado em  DJe de  - e o Supremo Tribunal Federal - 10/6/2020,  25/8/2020
AgRg no HC n.  Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em180.365/PB,

 DJe de  AgRg no HC n.  Segunda Turma, relator Ministro27/3/2020,  2/4/2020; 147.210/SP,
Edson Fachin, julgado em  DJe de  -, pacificaram orientação no sentido de 30/10/2018,  20/2/2020
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ocorre, porém, que, , verificou-se manifesta ilegalidade passível da concessão in casu
da ordem, de ofício.

A princípio, vale salientar que o paciente se encontra em execução de pena por
crimes praticados antes do advento da , que modificou o  § 1º, da Lei n. 14.843/2024  art. 112,
LEP, a fim de tornar obrigatório o exame criminológico. Dessa forma, deve ser afastada a
aplicação da nova norma ao caso concreto, eis que constitui . novatio legis in pejus
Ilustrativamente, confira-se a ementa do seguinte julgado:

 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. RETROATIVIDADE DA NORMA PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo
contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de
ofício para restabelecer a decisão do Juízo das Execuções Penais, que havia
promovido o agravado ao regime semiaberto.
2. O Tribunal de origem deu provimento ao recurso ministerial para determinar o
retorno do agravado ao regime fechado e sua submissão a exame criminológico, com
base na , que alterou o § 1º do  da Lei de Execução Penal. Lei n. 14.843/2024  art. 112
II. Questão em discussão
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3. A discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico, introduzida
pela , pode ser aplicada retroativamente a condenações por crimes Lei n. 14.843/2024
cometidos antes de sua vigência.
4. Outro ponto é verificar se a norma que exige o exame criminológico tem caráter
material ou procedimental, o que influenciaria sua aplicação retroativa ou imediata.
III. Razões de decidir
5. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, conforme a

, constitui Lei n. 14.843/2024 novatio legis in pejus, não podendo retroagir para
alcançar condenações por crimes cometidos antes de sua vigência.
6. A norma que introduz o exame criminológico como requisito obrigatório para
progressão de regime é de natureza material, e sua aplicação retroativa é
inconstitucional, conforme o º, XL, da Constituição Federal. art. 5
7. A decisão do Tribunal de origem não apresentou fundamentos concretos que
justificassem a necessidade do exame criminológico, baseando-se apenas na
alteração legislativa.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime, introduzida pela , não pode retroagir para alcançar Lei n. 14.843/2024
condenações por crimes cometidos antes de sua vigência. 2. A norma que introduz o
exame criminológico como requisito obrigatório para progressão de regime é de
natureza material, e sua aplicação retroativa é inconstitucional.
Dispositivos relevantes citados: º, XL; Código Penal, º; Lei deCF/1988, art. 5  art. 2
Execução Penal,  § 1º. art. 112,
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC  Rel. Min. Sebastião Reis200.670/GO,
Júnior, Sexta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. 23/08/2024; 920.932/SP,
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe " (AgRg no HC n.  16/12/2024.

 relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado955.989/SP,
do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/4/2025,  15/4/2025.
 

A controvérsia deve ser analisada, portanto, à luz da  ("admite-se Súmula n. 439/STJ
o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada.").

Com efeito, não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à
garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no  IX, da art. 93,
Constituição da República, bem como à própria previsão da antiga redação do  § 1º, da art. 112,
Lei de Execução Penal ("A decisão será sempre motivada e precedida de manifestação do
Ministério Público e do defensor.").

Nessa abordagem, o Superior Tribunal de Justiça adota entendimento no sentido de
que a gravidade abstrata do delito, a extensão da pena, as faltas graves muito antigas e a
reincidência, não são fundamentos idôneos para a exigência da perícia, uma vez que não se
relacionam com o comportamento do reeducando durante a execução de sua reprimenda:
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"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. IRRETROATIVIDADE DA . AGRAVO LEI N. 14.843/2024
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo
contra decisão monocrática que concedeu, de ofício, ordem em habeas corpus para
afastar decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que determinou a realização de
exame criminológico, restabelecendo a decisão de primeira instância que deferiu a
progressão ao regime semiaberto.
2. O Tribunal de Justiça de São Paulo havia cassado a decisão de primeira instância,
determinando a realização do exame criminológico com base na gravidade do delito,
em faltas disciplinares antigas do apenado e na aplicação da . Lei n. 14.843/2024
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime, conforme a nova redação do  da Lei de Execução art. 112
Penal, introduzida pela , pode ser aplicada retroativamente a Lei n. 14.843/2024
crimes cometidos antes de sua vigência.
4. Outra questão é se a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que determinou
o exame criminológico com base na gravidade abstrata do delito e faltas graves
antigas, constitui fundamentação idônea.
III. Razões de decidir
5. A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela , Lei n. 14.843/2024
não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência, conforme
entendimento consolidado na jurisprudência pátria.
6. A fundamentação baseada na gravidade abstrata do delito e em faltas
disciplinares antigas não é idônea para justificar a exigência de exame
criminológico, devendo a decisão ser pautada em elementos concretos do histórico
prisional recente do apenado.
7. A decisão de primeira instância, que deferiu a progressão de regime com base no
cumprimento dos requisitos legais e na boa conduta carcerária atual, deve ser
restabelecida.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: '1. A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela

, não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de suaLei n. 14.843/2024
vigência. 2. A fundamentação para a exigência de exame criminológico deve ser
baseada em elementos concretos do histórico prisional recente do apenado, não
sendo idônea a fundamentação baseada na gravidade abstrata do delito e em
faltas graves antigas.'
Dispositivos relevantes citados: LEP, . art. 112; Lei n. 14.843/2024
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro929.034/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024; STJ, AgRg no HC  Rel.913.379/SP,
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024." (AgRg no HC n. 

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em979.839/SP,  9/4/2025,
DJEN de  grifou-se.) 14/4/2025,
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE WRIT
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. PROGRESSÃO DE
REGIME. REQUISITOS NÃO AUTORIZADOS PELA LEGISLAÇÃO. AGRAVO
IMPROVIDO.
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1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de Justiça quanto à possibilidade de
concessão de  de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser habeas corpus
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
2. A obrigatoriedade do exame criminológico para progressão de regime com base na
redação dada pela  ao  § 1º, da Lei de Execução Penal só é Lei n. 14.843/2024  art. 112,
aplicável às condenações por crimes cometidos após a vigência da modificação legal.
Precedentes.
3. De acordo com a Súmula n. 439 do STJ, a realização do exame criminológico
exige motivação idônea, não admitindo a jurisprudência deste Tribunal
Superior que tal determinação se embase apenas na gravidade abstrata do
crime, na reincidência ou na pena a cumprir, exigindo-se a análise dos
elementos concretos da execução penal.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n.  relator Ministro Og977.556/SP,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se). 26/3/2025,  31/3/2025,
 

Feitas tais considerações, verifico que o Tribunal Local embasou a necessidade do
exame criminológico na gravidade abstrata dos delitos praticados pelo apenado, deixando de
apontar elementos concretos da sua execução penal que justificassem a perícia. Tal fundamento,
de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior,  é inapto a exigir a sua confecção.

Dessa forma, deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem para cassar as
decisões das instâncias de origem e determinar ao Juízo da execução que examine o pedido de
progressão de regime com base nos elementos concretos da execução penal do paciente e em
consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior acima explicitado.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57744743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2026 00:42:01
Código de Controle do Documento: 9d482fea-d759-4c29-afe0-86dcb7eb4de0


